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APRESENTAÇÃO 
 

Além da formação acadêmica e profissional, a Universidade traz em sua essência o 
compromisso institucional com a produção e avanço do conhecimento, e com sua 
disseminação para a sociedade onde ela está inserida. Nesse contexto, a pesquisa 
acadêmica realizada na Universidade pelos alunos e professores pesquisadores nos 
grupos de pesquisa e programas de pós-graduação se coloca como condição essencial 
para a produção de novos conhecimentos, e como base fundamental para inovação e 
para o desenvolvimento científico e tecnológico.  

 
No contexto em que vivemos, a promoção do desenvolvimento econômico e social 

das nossas regiões, Estados e do nosso País, em bases ambientalmente sustentáveis, e 
eticamente responsáveis, requer um envolvimento ativo da Universidade tanto na 
formação de recursos humanos qualificados quanto na produção científica e tecnológica, 
bem como sua transferência para os distintos segmentos da sociedade.  

 
Nesse processo, é compromisso e dever da Universidade zelar pela proteção e 

valorização do conhecimento gerado em seus ambientes acadêmicos e de pesquisa, a fim 
de que, devidamente protegidos, o conhecimento e as inovações científicas e tecnológicas 
geradas possam ser adequadamente transferidas e aproveitadas pela sociedade, em prol 
do seu desenvolvimento, e de sua emancipação e bem estar. 

 
A publicação desse Manual de Propriedade Intelectual é, portanto oportuna, vindo 

ao encontro desse compromisso e preocupação institucional, e merece assim ser saudada 
pela comunidade acadêmica, seu principal público alvo. 

 
Parabéns a equipe do nosso Núcleo de Inovação e Transferência Tecnológica por 

essa meritória e estratégica iniciativa. Desejamos que esse Manual de Propriedade 
Intelectual torne-se obra de referência e de consulta fundamental aos nossos alunos e 
professores pesquisadores, alçando-lhes as orientações e informações necessárias à 
proteção do conhecimento, ao desenvolvimento da pesquisa científica e à promoção da 
inovação tecnológica na Universidade de Santa Cruz do Sul. 

 
Prof. Dr. Rogério Leandro Lima da Silveira 

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UNISC 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Nos dias de hoje, a inovação tecnológica vem sendo reconhecida pelas 

organizações, como alternativa para fortalecer o desenvolvimento e o crescimento 
econômico. O avanço tecnológico torna-se fundamental para que uma empresa amplie 
sua produtividade e sua riqueza. 

 
Mas inovar não é tarefa fácil. Nas teorias da gestão do conhecimento observamos 

que existe uma espiral do conhecimento que pode ser entendida com o início no 
aprender, depois validar, passando pelo passo da esquematização para chegar à criação. 
Se extrapolarmos este conceito para ciência, tecnologia e inovação, podemos entender 
que elas estão em uma espiral que pode produzir propriedade intelectual (marcas, 
patentes, desenho industrial, direito autoral, software, cultivares, etc.), ou seja, ciência, 
tecnologia, inovação e propriedade intelectual estão interligadas. 

 
Para que isso ocorra, há necessidade de gerar e socializar o conhecimento sobre o 

que é propriedade intelectual. Este assunto é muito importante, pois a partir do uso da 
propriedade intelectual geram-se garantias legais, concedidas através de direitos 
exclusivos, por um determinado tempo sobre uma invenção. 

 
Não há como imaginar, criar, descobrir algo novo, se não houver contato com a 

tecnologia, com a inovação. Para que isso ocorra, é preciso ter ferramentas acessíveis 
para realizar buscas de informações, que possamos utilizar, e extrair o máximo de 
conhecimentos. E é por isso que é fundamental que haja a pesquisa em nossas vidas, 
descobrindo processos, produtos novos, fazendo parte do crescimento de nossa vida. 

 
Outra questão importante a ressaltar é a transferência de tecnologia, pois 

proporciona benefícios para o desenvolvimento de nosso país. 
 
Este Manual de Propriedade Intelectual tem o objetivo de contribuir com a 

divulgação da importância da propriedade intelectual junto a toda a comunidade 
acadêmica, professores, funcionários e alunos. Ele também busca trazer para os alunos 
da graduação e da pós-graduação o passo a passo da pesquisa em bases de patentes, 
lócus onde a novidade em todas as áreas do conhecimento esta disponível e ainda é 
pouco utilizada. 

 
Para isto o texto está organizado da seguinte forma: no título 1, apresenta-se uma 

breve descrição do Núcleo de Inovação e Transferência de Tecnologia – NITT da UNISC, 
destacando suas funções e como é possível, para toda a comunidade, entrar em contato 
com este setor tão importante no cenário da pesquisa e desenvolvimento da região. 

 
Logo a seguir, são apresentados conceitos de ciência, tecnologia e inovação com 

objetivo de familiarizar o leitor com o universo da inovação. No mundo globalizado, os 
temas transferência de tecnologia e propriedade intelectual surgem como reguladores da 
relação entre inventores e interessados em utilizar o novo conhecimento. É por este 
motivo que os assuntos destacados na frase anterior estão presentes neste manual, assim 
como uma descrição das estruturas que podem fazer parte de um documento de patente. 
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Desenho industrial, indicações geográficas, software, cultivares, direito autoral e 
direito conexos também são apresentados no texto. Por fim, o manual traz os principais 
passos para fazer buscas nos bancos de patentes, descrevendo o caminho, o que é a 
intenção dos autores, tornar mais acessível a todos o uso deste poderoso repositório de 
conhecimento – as bases de patentes, que está disponível na web para todos nós. É só 
ler, aprender e navegar! 

Bom uso e boa leitura! 
Dos autores. 
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1.1  Núcleo de Inovação e Transferência de Tecnologia – NITT / UNISC 
 
O Núcleo de Inovação e Transferência de Tecnologia – NITT da UNISC está ligado à 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – PROPPG e é responsável pela gestão da 
propriedade intelectual da UNISC e pela transferência de tecnologias advindas de 
atividades institucionais, entre outras atividades afins. É responsável pelo registro de 
Propriedade Intelectual da Universidade. Atua no registro das Marcas, Patentes, Desenhos 
Industriais e Softwares, além dos demais segmentos da Propriedade Intelectual da 
Universidade, bem como auxilia na elaboração, depósito e acompanhamento de Marcas 
de empresas vinculadas, direta ou indiretamente, à Instituição, através de consultoria 
especializada. 

 
O setor atua na apresentação e no desenvolvimento de soluções tecnológicas para 

as empresas, por meio da pesquisa desenvolvida na Universidade, atuando em conjunto 
com o Polo de Modernização Tecnológica do Vale do Rio Pardo, Grupos de Pesquisa e os 
Programas de Pós-Graduação. Empresas que desejam buscar serviços para aprimorar 
seus produtos ou processos, buscar inovações ou realizar projetos de pesquisa em 
parceria com a Universidade, podem contatar com o NITT. 

 
Entre as principais funções do NITT está a transferência de tecnologias produzidas 

na UNISC para o setor empresarial, atuando como agente de negociação entre 
Universidade e as empresas. O processo se dá através de licenciamentos, transferência de 
know-how ou parcerias de pesquisa, negociada entre o NITT e a empresa interessada. 
Agindo com o Polo de Modernização Tecnológica do Vale do Rio Pardo – PMT/VRP e o 
Núcleo de Assessoramento a Projetos – NUAP, busca a divulgação de editais e fontes de 
fomento, no país e no exterior, que apóiam projetos de pesquisa e de desenvolvimento 
tecnológico. Em conjunto com a Incubadora Tecnológica – ITUNISC busca também 
disseminar a importância e o incentivo à inovação tecnológica no setor empresarial. 

 
O NITT tem o objetivo de promover atividades de capacitação de recursos humanos 

ligadas à Propriedade Intelectual no âmbito da relação Universidade/Empresa, por meio 
de palestras, cursos, seminários e outros eventos, visando à capacitação da comunidade 
em áreas específicas relacionadas à Propriedade Intelectual e à gestão da Inovação 
Tecnológica. Em linhas gerais seu objetivo também é de assessorar a comunidade 
acadêmica no que se refere às informações sobre a legislação relativa à propriedade 
intelectual, transferência de tecnologia e incentivos para empresas que investem em 
pesquisa e desenvolvimento em parceria com Universidades. 

 
O encaminhamento dos pedidos se dá através de formulários específicos que 

possibilitam a realização de procedimentos necessários ao encaminhamento. Após o 
depósito, o NITT realiza todo monitoramento do processo, se certificando que todas as 
exigências sobre o registro foram cumpridas adequadamente. 

 
Mais informações sobre o NITT e suas ações acesse o site: www.unisc.br/nitt. 
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Fonte: http://www.cienciaviva.pt/Projectos/pollen/slides.pdf 

 
 

 
2 CIÊNCIA 
 

“O olho do pesquisador modifica o fenômeno” (Albert Einstein) 

 
A ciência é a busca de conhecimentos, descobertas de fenômenos. Através de 

pesquisas aprofundadas a ciência tenta buscar soluções para alguns enigmas da vida 
humana, em todos os aspectos, procurando respostas e formulando conceitos. 

 
Segundo Harding (p. 250), citado por Stengers (1949), 

 
Uma ciência maximamente objetiva, seja ela natural ou social, será 
aquela que inclua um exame consciente e crítico da relação entre a 
experiência social de seus criadores e os tipos de estruturas cognitivas 
privilegiadas pela sua conduta. 

 
Segundo BAZZO (1998), “[...] a ciência é um determinado tipo de conhecimento, 

porém não é o único. É um conhecimento que busca leis explicativas gerais estabelecendo 
conexões entre fatos e fenômenos”. 

 
Assim, podemos compreender que ciência é o esforço para descobrir e aumentar o 

conhecimento humano de como a realidade funciona.  
 
Ciência refere-se tanto ao estudo da natureza, direcionado à descoberta da 

verdade. Ou de acordo com o método científico – um processo de avaliar o conhecimento 
adquirido no decorrer do dia e da vida dos seres humanos.  

 
Outra definição, que se pode considerar de maior rigor, entre outras razões, porque 

explicita articulação da ciência com a prática social é: 
 

A ciência é ciência só enquanto e na medida em que é uma unidade do 
sistema de conhecimentos (conceitos, categorias, leis) e do método de 
conhecimento de um objeto dado ou um aspecto dado da realidade. A 
ciência é uma unidade dialética entre: 1) o sistema de conceitos, 
categorias, leis; 2) o método de conhecimento; e 3) a vinculação com a 
prática, como ponto inicial, fim supremo e critério do conhecimento. 
(SÁENZ & GARCÍA CAPOTE, 2002). 
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Com essa definição podemos diferenciar os três tipos de ciência, são eles: Ciências 
formais, Ciências físico-químicas e experimentais e Ciências empíricas. 

 
• Ciências formais: caracterizam o estudo de ideias, ou seja, o estudo de 

processos lógicos e matemáticos. 
• Ciências físico-químicas e experimentais: são as ciências da natureza e 

da matéria, da biologia, da medicina, etc. 
• Ciências empíricas : é o estudo das coisas, essa por sua vez é dividida em 

duas classificações: 
 

1) Ciências naturais: são caracterizadas pelo estudo da natureza. Isso inclui os 
subcampos astronomia, biologia, física, química, geografia e ciências da terra.  

2) Ciências sociais: englobam a ciência que se refere ao homem, a sua história.  
         
Podemos entender que: 
 
A ciência não é dona da verdade absoluta e inquestionável. Caso haja uma crítica, 

que contenha uma evidência real, todas suas verdades podem ser modificadas. A partir 
de observações da  natureza, a ciência tece suas conclusões. A ciência é uma ferramenta 
útil que nos permite a identificação com o que existe ao nosso redor proporcionando uma 
melhor forma de nos adaptarmos e evoluirmos independentemente. 

 
Portanto, segundo Alves (2008) pode-se dizer que "ciência" é a busca de ordem 

através de um padrão a ser seguido, que possibilita conhecer como o mundo se comporta 
em busca de soluções, por meio da razão, de questões inexplicáveis que, quando 
pesquisadas, ou estudadas, possam ser transformadas em conhecimentos que 
possibilitam novas maneiras de sobrevivência do homem. 

 
Da ciência, emergem todas as tecnologias conhecidas e utilizadas pelo homem.  
 
 

3 TECNOLOGIA 
 
Tecnologia é uma forma do homem se aprimorar e criar produtos e serviços 

técnicamente inovadores, na qual, irá gerar lucros e benefícios para a sociedade. A 
tecnologia é uma maneira de facilitar a vida do ser humano, ou seja, algo que a partir de 
seus conhecimentos técnicos e científicos, possa solucionar seus problemas. 

 
SegundoVillaverde (1999), “[...] a pesquisa tecnológica é uma variante da pesquisa 

aplicada e tem como eixo a intencionalidade de gerar produtos e serviços.”       
 
A  tecnologia pode ser definida  de dois pontos de vista diferentes: como um 

conjunto de conhecimentos ou como uma atividade. No primeiro caso, a definição de 
tecnologia é a seguinte:  

 
Tecnologia é um conjunto de conhecimentos científicos e empíricos, de 
habilidades, experiências e organização requeridos para produzir, 
distribuir, comercializar e utilizar bens e serviços. Inclui tanto 
conhecimentos teóricos, meios físicos, “know how”, métodos e 
procedimentos produtivos, gerenciais e organizacionais, entre outros. 
(SÁENZ & GARCÍA CAPOTE , 2002). 
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Os mesmos autores acrescentam ainda que do ponto de vista da tecnologia como 

atividade, esta pode ser entendida como: “A busca de aplicações para conhecimentos já 
existentes” (SÁENZ & GARCÍA CAPOTE, 2002).                                                                                  

 
Dependendo do local onde ele é empregada, a tecnologia pode ser: 

 
• As ferramentas e as máquinas que ajudam a resolver problemas; 
• As técnicas, conhecimentos, métodos, materiais, e processos usados para 

produzir algo novo; 
• Um método ou processo de construção e trabalho. 

 
O termo tecnologia também pode ser usado para descrever o nível de conhecimento 

científico, matemático e técnico de uma determinada cultura. Também é muito comum 
relacionar tecnologia com economia, tendo em vista que é a partir do desenvolvimento 
tecnológico que os sistemas produtivos evoluem. As relações entre tecnologia e economia 
são constituídas de vantagens e desvantagens.  

 
A principal vantagem é refletida na produção industrial, a tecnologia torna a 

produção mais rápida e maior e, sendo assim, o resultado final é um produto mais barato 
e com maior qualidade. Uma das desvantagens que a tecnologia traz é a poluição que, se 
não for controlada a tempo, evolui para um quadro irreversível. Outra desvantagem é 
quanto ao desemprego gerado pelo uso intensivo das máquinas na indústria, na 
agricultura e no comércio. Atualmente as organizações buscam estar inseridas no meio 
tecnológico, se informatizando e adquirindo a tecnologia necessária para a 
competitividade, necessitando também para isto de novas formas de produzir, ou seja, 
necessitando de inovações. 

 
Em geral, uma tecnologia apresenta aos seres humanos, outra maneira de pensar e 

agir sobre algo. Cada invenção permite outra forma de ver a vida. A tecnologia nos 
proporciona escolhas. Assim, sua principal contribuição são as possibilidades, as 
oportunidades e a diversidade de ideias advindas do uso de novas tecnologias.  

 
 

4 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 
Na sociedade moderna, o conhecimento e a informação são fundamentais para o 

crescimento econômico de uma nação. A presença da ciência e da tecnologia no setor 
produtivo é essencial para que oportunidades de crescimento e fortalecimento da 
economia prevaleça. No Brasil, a pesquisa científica tecnológica é quase sempre realizada 
nas universidades e institutos de pesquisa públicos e privados ( GARCIA, 2003). 

 
Segundo Sáenz & García Capote(2002), “[...] atualmente, o descobrimento de novas 

leis da natureza ou a criação de novas teorias nas ciências naturais são um pré-requisito 
necessário para o surgimento de novos ramos da tecnologia.” 

 
A ciência e a tecnologia sempre estiveram muito próximas uma da outra. A ciência é 

o estudo da natureza de acordo com o método científico. Já a tecnologia é a aplicação de 
tal conhecimento científico para obter um resultado consistente. Um exemplo prático é o 
fato da ciência estudar o fluxo dos elétrons em uma corrente elétrica, no qual este 
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conhecimento é utilizado para a fabricação de produtos alta tecnologia. A proximidade 
entre ciência e tecnologia foi fundamental para o crescimento doa ramos científicos. Por 
exemplo, da física se originaram outros ramos tais como, a acústica e a mecânica, que 
por sua vez sofreram sucessivas divisões. Consequentemente surgiram ramos mais 
específicos com o objetivo de aperfeiçoar a tecnologia, podendo citar a aerodinâmica, a 
hidrodinâmica, a terramecânica, dentre outros. 

 
Segundo Bomfim (2010), diferenciar ciência de tecnologia é talvez tão difícil quanto 

diferenciar cultura de civilização. Frequentemente, quando falamos de Ciência e 
Tecnologia (abreviadas como C&T) também ouvimos a expressão "pesquisa e 
desenvolvimento" (que às vezes aparece abreviada como P&D); de certa forma, podemos 
combinar as duas expressões para falar de "pesquisa científica" e "desenvolvimento 
tecnológico". Assim, quando falamos de ciência, falamos de novos conhecimentos, da 
descoberta de coisas que não são conhecidas. Por sua vez, o desenvolvimento tecnológico 
começa em algo que já é conhecido e trata de fazer com que esse conhecimento 
específico seja trabalhado para gerar uma aplicação que melhore a vida do ser humano. É 
claro que há inovação na tecnologia e um desenvolvimento localizado nas ciências. A 
fronteira entre esses dois campos é muito tênue e, por isso, o melhor é tratar as duas, 
ciência e tecnologia, em conjunto. Inovação é outro conceito importante que difere em 
vários aspectos do conceito de ciência e do conceito de tecnologia. 

 
 

5 INOVAÇÃO 
 
Inovação é a introdução de algo novo, cujo significado é renovação. É a 

transformação de uma ideia em produto novo ou melhorado para o mercado. A inovação 
com base nos conhecimentos novos e outros já existentes tem a finalidade de criar 
produtos e processos inovadores, usufruindo das tecnologias atuais, para permitir o 
aprimoramento de bens e produtos. Inovação não é somente utilizar tecnologia, mas 
buscar novas formas de compreender o conhecimento. A inovação pode ser entendida 
como uma ruptura de paradigmas. 

 
“Processo de inovação é a integração de conhecimentos novos e de outros 

existentes para criar produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou melhorados” 
(SÁENZ & GARCÍA CAPOTE, 2002). 

 
Segundo o Manual Frascati (OCDE 2002), 

 
....a transformação de uma ideia em um produto novo ou melhorado que 
se introduz no mercado, ou em novos sistemas de produção, e  em sua 
difusão, comercialização e utilização. Entende-se também por inovação 
tecnológica, a melhoria substancial de produtos ou processos já 
existentes. 

 
Ou seja, só podemos considerar um invento ou uma novidade, como inovadores se 

existirem mercados interessados no seu uso. Existem alguns tipos de inovações, entre os 
quais podemos citar: 

 
•  Inovação do produto: alterações significativas de seus produtos ou serviços;  
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• Inovação do processo: inclui alterações significativas de técnicas, 
equipamentos ou software; 

• Inovação organizacional: implementação de novos métodos organizacionais 
na prática do negócio, organização do trabalho e/ou relações externas; 

• Inovação de marketing: implementação de novos métodos de marketing, 
envolvendo melhorias significativas no design do produto ou embalagem, preço, 
distribuição e promoção. 

 
A inovação deve cada vez tornar-se uma ação permanente e programada nas 

empresas que devem aproveitar não só as vantagens internas geradas pela gestão da 
inovação. 

 
Atualmente os avanços tecnológicos estão proporcionando a possibilidade de 

acrescentar novas informações no contexto empresarial que conduzam a novos produtos 
ou serviços, através de ferramentas de fácil acesso, como a internet e em especial as 
redes sociais. 

 
 

6 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 
Acredita-se que, ciência e tecnologia podem estar ligadas com a inovação, pois para 

criar algo novo, necessita-se de conhecimentos e de uma tecnologia avançada. Para gerar 
produtos inovadores é fundamental que haja pesquisa tecnológica e conhecimento do 
mercado. 

 
A inovação tecnológica é considerada a alavanca para o desenvolvimento das 

nações. As indústrias e empresas divulgam em propagandas suas ações inovadoras, seus 
novos produtos e os cientistas solicitam mais recursos para financiar seus laboratórios e 
suas pesquisas, alegando que a ciência é a base para a inovação e o desenvolvimento. 
Para ser inovador, um produto, processo ou serviço deve ser melhor, mais barato, aceito 
pelo mercado e deve gerar lucros maiores que os de seus concorrentes (GARCIA, 2003). 

 
Segundo Garcia (2003), “[...] a inovação é frequentemente mais arte do que 

ciência.” Por exemplo, a Inglaterra possui em torno de 80 pesquisadores contemplados 
com o prêmios Nobel, em ciência e em medicina e, mesmo assim, a sua tradição na 
inovação tecnológica ainda carece de aprimoramento. 

 
As políticas de C&T desenvolvidas em nosso país nos últimos anos colocaram em 

prática a lógica de que a concorrência externa conduziria as empresas nacionais à 
inovação tecnológica e à competitividade (VILLAVERDE, 1999). 

 
A inovação tem seu valor, pois abre novas perspectivas de trabalho para quem atua 

ou se interessa pelo tema e sua metodologia, vai permitir que empresas ingressem nesse 
fascinante mundo. 

 
Também é importante observar que a inovação é fundamental para a criação de 

uma sociedade humana sustentável. Não seremos bem sucedidos na criação de um 
mundo sustentável, se nos preocuparmos somente em ser mais eficientes naquilo que 
praticamos. No entanto, as tecnologias inovadoras são descobertas, desenvolvidas e 
comercializadas num ambiente onde o objetivo maior é consistir em mercados, cadeias de 
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fornecimento e redes de distribuição. Através da inovação é possível proporcionar um 
afastamento cada vez maior entre ricos e pobres, falta de acesso às fontes de 
conhecimento, mesmo estando inseridos num mundo pleno de informação e de grandes 
preocupações com os efeitos da globalização.  

 
A inovação deve ser uma combinação de necessidades sociais e o crescimento do 

uso de meios científicos e tecnológicos; inclui atividades científicas, tecnológicas e 
produtivas (SÁENZ e GARCÍA CAPOTE, 2002). 

 
Segundo Rocha (2009), a ciência, a tecnologia e a inovação facilitam a vida do ser 

humano. O que antes eram processos repetitivos e danosos, agora tornaram-se mais 
objetivos, além de promoverem o aumento de conhecimento e da cultura que 
proporcionam. Infelizmente, ainda boa parte da população mundial vive excluída de todo 
esse avanço tecnológico, com nível de conforto semelhante com o de séculos atrás, onde 
o grande desafio é tornar o avanço tecnológico possível a todos, ou seja, possibilitando 
que a inovação também tenha seu papel social. 

 
É fundamental compreender que a pesquisa tecnológica pode ser potencializada a 

partir da implantação de lócus de produção de tecnologia (incubadoras, polos, 
parques...), que fazem a ligação entre o conhecimento gerado nas universidades locais e 
internacionais e a utilização objetiva dos mesmos no plano da inovação (Villaverde, 1999). 

 
A pesquisa tecnológica para a geração de novos produtos solicitados pelo mercado 

propõe questões que exigem mais ciência básica, pois o avanço tecnológico tem como 
base as tecnologias já existentes e no conhecimento científico, logo, a pesquisa 
tecnológica sempre puxa a ciência (NICOLSKY, 1999). 

 
Conforme Nicolsky, (1999) “[...] o paradigma da nossa pesquisa ainda é a 

publicação de papers, que é uma transferência gratuita de conhecimentos para países 
aptos a utilizá-los para ainda melhor competir com a nossa economia”. 

 
Precisamos, então “ousar na ruptura com a cultura do passado e assumir a atitude 

dos que querem se desenvolver, elegendo um novo paradigma para a competitividade: a 
inovação tecnológica” (NICOLSKY, 1999). Para isto transferência de tecnologia é conceito 
importante de ser compreendido para ser utilizado.  

 
 
7 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
 
Transferência de tecnologia é o ato de transferir um determinado conhecimento 

técnico ou científico para sociedade. O objetivo principal dessa ação é ampliar, ou seja, 
estender conhecimentos e habilidades para outras pessoas, e organizações interessadas 
na tecnologia. É uma troca de tecnologia, de saberes em uma relação de ganha - ganha. 

 
É um processo através do qual um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

procedimentos capazes de resolver problemas em relação a produção são transferidos, 
por transação de caráter econômico, de uma organização a outra, ampliando a 
capacidade de inovação da organização que está recebendo o benefício (INPI, 2010). 
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Transferência de tecnologia é a transferência de conhecimento técnico ou científico, 
por exemplo: resultados de pesquisas e investigações científicas, para desenvolver uma 
experiência a fim de produzir novo conhecimento, bem como corrigir e integrar 
conhecimentos pré-existentes . Tem como objetivo garantir que o desenvolvimento 
científico e tecnológico seja acessível para uma número maior de pessoas que possam 
desenvolver e explorar a tecnologia em novos produtos, processos aplicações, materiais e 
serviços. No Brasil para que uma contratação tecnológica tenha determinados efeitos 
econômicos, o contrato deve ser avaliado pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI). O INPI prevê seis tipos de contrato, são eles: Exploração de Patente, 
Exploração de Desenho Industrial, Uso de Marca, Fornecimento de Tecnologia, Prestação 
de Serviços de Assistência Técnica e Científica, e Franquia (INPI, 2010). Quando se faz 
um processo de transferência de tecnologia, em linhas gerais, ocorre a passagem para 
outra pessoa e/ou organização de algo que lhe pertence. 

 
A eficiência de um sistema de transferência de conhecimento depende da proporção 

de tecnologias desenvolvidas e de seu grau de absorção efetiva. É importante salientar 
que a transferência de tecnologia modifica as condições de vida da sociedade, pois sua 
ampliação pode contribuir para o desenvolvimento do mundo. 

 
 
8 PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
A história da humanidade é constituída de descobertas em todos os sentidos, foi a 

imaginação e a criatividade de muitos inventores que revolucionaram o mundo 
tecnológico, com base nos conhecimentos já existentes. A busca pelo saber,  a vontade 
de solucionar problemas, fez com que muitos estudiosos descobrissem  inovações, 
facilitando a vida de todos (OMPI, 2010).  

 
É neste universo de descoberta que a Propriedade Intelectual concede ao homem o 

direito de apropriação sobre suas criações, suas invenções. Existem várias formas de 
proteção da Propriedade Intelectual que são apresentadas a seguir. 

 
Propriedade Industrial, que pode ser subdividida em: 
 
• Patentes; 
• Marcas; 
• Desenho industrial e; 
• Indicações geográficas. 
 

Existem ainda outras formas de proteção: 
 
• Direito autoral; 
• Direitos conexos; 
• Softwares; 
• Cultivares; 
• Topografias de circuitos integrados; 
• Copyright; 
• Proteção Sui Generis. 
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Para um melhor entendimento de como a Propriedade Intelectual está dividida, 
observe a Figura 1. 

 

 
Figura 1: Diagrama da Propriedade Intelectual 

Fonte: NITT-UNISC, 2010. 

  
Como o homem só difere do restante dos animais pela sua capacidade de pensar, 

ele é um arcabouço de ideias e de descobertas. Assim o ato de proteger torna-se 
importante por que ele garante: 

 
• um maior benefício público dos resultados da pesquisa desenvolvida nas 

Universidades e Instituições de Pesquisa; 
• um desenvolvimento tecnológico mais equilibrado e seguro nos países; 
• um sistema de patentes que institucionaliza internacionalmente o uso e a 

aplicação dos novos conhecimentos. 
 
A seguir apresentam-se os conceitos das subdivisões da Propriedade Industrial e 

das outras formas de proteção do conhecimento. A título de aprofundamento a seguir 
apresentaremos explicações sobre as proteções mais conhecidas. 

 
8.1 Propriedade Industrial 
 
A) Patentes 
 
Uma patente é um direito exclusivo em relação a um invento, que pode ser um 

produto ou um processo, que proporciona um novo método de fazer algo, ou oferece uma 
nova forma para solucionar problemas (OMPI, 2010).  

Segundo Dannemann (2004), “[...] a lei faz com que o titular tenha direito de 
proibir que outra pessoa qualquer possa usar, vender ou produzir sua invenção 
patenteada”. 

 
A patente é um direito exclusivo, concedido ao autor de uma invenção 
para a exploração desta; o reconhecimento da patente impede, durante 
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um período determinado, que a invenção seja utilizada, sob qualquer 
forma, por parte de uma terceira pessoa. Consequentemente, é um 
objeto de comercialização sujeito a princípios jurídicos nacionais e 
internacionais-(SÁENZ e GARCÍA CAPOTE, 2002). 

 
Uma patente é um direito exclusivo em relação a um invento, que pode ser um 

produto ou um processo, que proporciona um novo método de fazer algo, ou oferece uma 
nova forma para solucionar problemas (OMPI, 2010).  

 
Quando se refere a titular, quer dizer que é o proprietário ou depositante da 

patente, e ao falar em autor, se refere ao inventor, que pode ser um ou mais (ROSSI, 
2010).  

 
A patente dá poderes ao titular de impedir terceiro de vender, usar ou produzir seu 

invento sem sua permissão. A patente pode ser cedida para terceiros, ou licenciada à 
outra empresa tendo direito de receber pagamento de um royalty, além da transferência 
poder ocorrer a título gratuito, (DANNEMANN, 2004).  

 
Segundo Dannemann (2004), um invento para ser protegido por uma patente, deve 

constar as seguintes condições: 
 

Novidade absoluta: o invento não pode ser conhecido por 
ninguém, somente quando o próprio inventor divulgar, como 
previsto em lei; 
Atividade inventiva: o invento tem que ser diferente das coisas 
que já existe, sendo uma novidade, não pode ser óbvio. Além 
disso, é fundamental que haja a manifestação do engenho 
humano, ou seja, deve haver o emprego do intelecto; 
Aplicação industrial: o invento deve servir para ser produzido e 
utilizado na indústria. 

 
Para saber se o que foi criado pode ser patenteado, é recomendado fazer uma 

busca em bancos de patentes. As fontes de referências públicas mais utilizadas para 
buscas de patentes são os websites www.inpi.gov.br, www.epo.org e www.uspto.gov.  
Para ter sucesso em uma pesquisa na busca de patentes já depositadas (concedidas ou 
não), e evitar um futuro problema em relação a sua patente ou seu pedido de patente, é 
recomendável a contratação de uma pessoa especializada no assunto, a qual, irá auxiliar 
nas buscas em todos os tipos de bancos de dados (DANNEMANN, 2004). 

 
Nem toda matéria pode ser patenteada, a lei da Propriedade Industrial (artigos 10 e 

18 da lei n° 9279/96) determina que não podem ser patenteados: 
 
• Descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos; 
• Esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais; 
• As obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer criação 

estética; 
• Regras de jogo; 
• Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos; 
• O que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à ordem e à 

saúde pública; 
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• O todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos, entre 
outros. 

 
Conforme Dannemann (2004), existem os seguintes tipos de patentes: 
 
• Patente de invenção: é um novo produto ou processo, no qual, apresenta um 

progresso na sua parte tecnológica. Por exemplo, a tecnologia fez com que um 
forno à gás, fosse substituído pelo forno microondas. Outro exemplo é um novo 
aparelho capaz de transmitir e receber sons através de um cabo elétrico como 
mostra na Figura2. 

 

                                                               
Figura 2: Exemplo de patente de invenção 

 
• Modelo de utilidade: é uma melhoria em sua aplicação, devendo se tornar 

mais eficiente e confortável. Por exemplo, a bicicleta simples se originou a 
bicicleta ergométrica ou o sofá comum que teve uma melhoria em sua função, se 
modificando para sofá-cama multifuncional, como mostra na Figura 3. 

 

                                                    
Figura 3: Exemplo de modelo de utilidade.                                                               

Fonte: http://www.patentesonline.com.br/sofa-cama-multifuncional-80053.html 
 
• Certificado de adição: é um aperfeiçoamento ou invenção, que já é um objeto 

de pedido depositado, mas que sozinho não teria uma atividade inventiva e por 
isso não poderia requerer uma patente independente. O certificado de adição 
está vinculado ao pedido de patente principal. 

                                                                                
 
A patente é um título de propriedade, na qual, seu proprietário tem um 

determinado tempo para explorá-la. A duração da Patente de Invenção é de no mínimo 
20 anos, enquanto, do Modelo de Utilidade é de no mínimo 15 anos. Esse prazo é 
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contado a partir da data do depósito do pedido de patente. O depósito é o momento em 
que o titular apresenta no INPI os documentos mínimos obrigatórios para solicitar uma 
patente (ROSSI, 2010).  

 
Das estruturas que compõem um documento de patente destacamos o que segue: 
 
• Relatório descritivo: é uma descrição escrita sobre a invenção que  permite a 

um especialista na área realizar tal invenção na prática. 
• Reivindicações: é a parte mais importante, pois é a partir das reivindicações 

que a invenção é legalmente protegida. 
• Desenhos: os desenhos são acrescentados somente se necessário, ao pedido de 

patente. 
• Resumo: é de 50 a 200 palavras, descrevendo o objeto da invenção. 
 
Depois de depositado o pedido, o INPI – Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial apenas verifica, se o pedido de patente contém todos requisitos exigidos por 
lei. A partir do início do terceiro ano do depósito, o titular será obrigado a fazer 
pagamentos anuais, até que o pedido de patente seja aprovado (DANNEMANN, 2004).  

 
É muito importante que o titular se atente  em relação à proteção em outros países. 

A patente é válida somente em território nacional, ou seja, ela fica protegida só no país 
onde foi feito o depósito, mas o titular tem um período de 12 meses após seu 1° depósito 
para escolher quais outros países quer depositar sua patente. Caso exista mercado é 
interessante depositar pedidos de patentes em diversos países, é aconselhável aderir ao 
sistema tradicional, que são solicitações múltiplas, onde poderá escolher os países que 
quiser proteger sua patente. 

 
Conforme a indicação de Milrot (2005), este depósito também pode ser realizado 

através do PCT (Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes), que é o tratado que 
viabiliza o depósito simultâneo de um pedido de patente em vários países, que além de 
estender o prazo para que o titular possa escolher em que países vai depositar sua 
patente, torna ainda mais econômico o processo pela oportunidade que oferece ao 
inventor de só decidir onde depositar ao término de 30 meses contados da data do 
depósito. Na Figura 5, apresentam-se as etapas do depósito via PCT. 
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Figura 5 - Etapas do Depósito via PCT.                                                                  

Fonte: http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/patente/pasta_pct/pct14_html 
 
Da análise da Figura 5 podemos notar que antes do final do 30º mês, contados da 

data de depósito internacional ou da prioridade, se houver, o depositante deverá 
apresentar uma tradução do Pedido Internacional na língua nacional a cada Repartição de 
Propriedade Industrial dos Estados designados nos quais deseja obter patente, a fim de 
entrar na fase nacional. O depositante poderá entrar na fase nacional em todos os 
Estados designados ou em parte deles, a seu critério e escolha (INPI, 2010). 

 
OBS: Para visualizar as perguntas mais frequentes sobre patentes acesse o site: 

http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/patente/copy_of_patentes. 
 
B) Marcas 
 
Podemos dizer que marca é a união de atributos tangíveis e intangíveis, 

simbolizados num logotipo, organizada de uma forma adequada e que criam uma fama e 
assim gerando valor no mercado. É a marca que vai identificar o produto ou serviço, com 
o objetivo de garantir seu espaço, dentre tantas concorrências, assim conquistando 
clientes. 

 
Segundo Dannemann (2003), “[...] marca é todo sinal distintivo, visualmente 

perceptível, que identifica e distingue produtos e serviços de outros análogos”. 
 
A marca é um sinal, cuja finalidade é identificar produtos e serviços, e que seja fácil 

de visualizar. A marca tem que se diferenciar dos demais produtos de mesma categoria, e 
não pode ser enganosa (ROSSI, 2010).  

 
O responsável pelos registros de marca e a fiscalização dos requisitos que devem 

ser preenchidos para ser registrada, é o INPI. A marca pode ser cedida para terceiros, ou 
licenciada à outra empresa tendo direito de receber pagamento em royalties 
(DANNEMANN, 2003). 
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Dannemann (2003) ensina que a marca pode ser dividida em quatro categorias, 
quais sejam: 

 
• Nominativa: é formada de palavras, combinações de letras e números, porém 

sem apresentação de qualquer grafismo especial, como mostra na Figura 6. 

                                                              
Figura 6. Exemplo de marca na categoria nominativa. 

 
• Figurativa: é formada por um desenho, imagens ou forma fantasiosa em geral. 

Na Figura 7 estão dispostos exemplos de marca figurativa. 
 

                                                   
Figura 7. Exemplos de marcas na categoria figurativa. 

 
• Mista: é formada pela mistura da nominativa e figurativa, cuja grafia deve ser 

desenhada, como mostra na Figura 8. 
 

 
Figura 8. Exemplo de marca na categoria mista. 

 
• Tridimensional: é constituída pela forma plástica distintiva e necessariamente 

incomum do produto, como mostra na Figura 9. 
 

                                                                      
Figura 9. Exemplo de marca na categoria tridimensional. 

       
As marcas têm o objetivo de auxiliar os consumidores na identificação dos produtos 

ou serviços. Elas também permitem que as empresas diferenciem seus produtos dos 
demais, com a finalidade de fazer marketing, construindo uma boa imagem. 
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É recomendável que seja registrada a marca, para garantir o direito exclusivo do 
titular, impedindo terceiros de usá-la para qualquer fim. Marcas também possuem direitos 
territoriais, ou seja, ela é protegida só no país onde foi registrada, por isso para impedir 
que pessoas de outros lugares utilizem sua marca, deve-se registrar nos países que 
considerar conveniente (DANNEMANN, 2003). 

 
Natureza das marcas 
 
Conforme Dannemann (2003) as naturezas das marcas são as seguintes: 
 
• Marcas de produtos ou serviços: são as mais comuns, identificam produtos 

ou serviços de uma específica empresa. Na Figura 10 está disposto exemplo da 
categoria produto.  

 

                                                                
Figura 10. Exemplo de marca de produto. 

                                          
Na Figura 11 está disposto exemplo da categoria serviço. 
 

                                                                
Figura 11. Exemplo de categoria de serviço. 

                                                                                                             
• Marcas coletivas: identificam produtos ou serviços de um terminado grupo de 

pessoas. Na Figura 12 está disposto um exemplo de coletiva.  
 

                                                                  
Figura 12. Exemplo de marca coletiva. 

                                                                                                                          
• Marcas de certificação: certificam que determinados produtos ou serviços 

contém as características que foram apresentadas pelo titular. Na Figura 13 está 
disposto um exemplo de certificação.  
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Figura 13. Exemplo de marca de certificação. 

 
Uma marca é protegida durante 10 anos, contados a partir da data de seu registro, 

não havendo limite para renovação. A marca tem a vantagem de nunca se tornar pública, 
mas para isso seu titular deve utilizá-la, pois, se não for utilizada durante 5 anos, ela pode 
caducar (falta de uso da marca), o que pode fazer com que o titular perda o direito sobre 
a marca. Dannemann (2003) comenta ainda que, o titular terá um período de 60 dias 
para provar e argumentar o porquê da falta de utilização da marca. 

 
Etapas do processo administrativo de registro de marca no INPI 
 
Para registrar uma marca no INPI há um processo administrativo que deve ser 

seguido. Na página do INPI pode-se encontrar o fluxo do processo com os caminhos, 
etapas e prazos estipulados para seu funcionamento. 

 
Em linhas gerais, depois de protocolado o pedido de registro da marca no INPI, será 

ele publicado na RPI - Revista da Propriedade Industrial (RPI), de edição semanal, para 
que outras pessoas possam conhecê-lo. Depois de publicado o pedido de registro na RPI, 
inicia a contagem do prazo de 60 dias para que interessados apresentarem alguma 
manifestação. Caso aconteça esse fato, o INPI publicará a impugnação na RPI e o titular 
do pedido de registro terá um prazo de 60 dias para apresentar sua manifestação sobre a 
oposição. Depois de resolvido essa questão, será feito o exame do pedido de registro da 
marca. Da decisão que indeferir o pedido de registro de marca cabe recurso, no prazo de 
60 (sessenta) dias da sua publicação. Durante o exame poderão ser formuladas 
exigências, que deverão ser respondidas no prazo de 60 dias. Não respondida à 
exigência, o pedido de registro da marca será definitivamente arquivado. Respondida a 
exigência, dar-se-á prosseguimento ao exame. Concluído o exame, será dada decisão, 
deferindo ou indeferindo o pedido de registro da marca. Caso o pedido de registro seja 
deferido, o titular deverá efetuar o pagamento das “taxas finais”. Após o pagamento das 
taxas finais mencionadas, o INPI publica a concessão do registro de marca na RPI, 
fixando-se a data desta revista como o início do prazo de sua vigência. O certificado de 
registro é emitido em um prazo de 60 dias e fica à disposição do titular no próprio INPI 
(DANNEMANN e CABRAL, 2000). 

 
C) Desenhos Industriais 
 
O desenho industrial é a forma de um objeto, com linhas e cores que é aplicado em 

cima de um produto, e deve ter externamente um visual novo e original, e que possa ser 
industrializado. Contendo essas características ele pode ser registrado e protegido 
(GRUNEVALD, 2010).  
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Conforme Dannemann (2008), “[...] o registro de desenho industrial protege a 
forma ornamental plástica aplicada a um produto, seja um objeto tridimensional, seja um 
conjunto de linhas e cores bidimensional [...]”. 

 
O desenho industrial é toda forma plana ou volumétrica destinada a dar 
uma aparência exterior especial a um produto industrial ou artesanal, 
sempre que esta forma possa servir de protótipo de fabricação industrial 
ou artesanal e se diferencie de seus similares por sua forma, 
configuração ou ornamentação. A qual lhe confere o caráter de novo e 
de progressividade, entendidas estas como características distintivas 
especiais que dão a um produto uma maior funcionalidade ou um 
desenho estético mais vantajoso. (SÁENZ E GARCÍA CAPOTE, 2002). 

 
Em relação ao divulgar o produto antes de depositar o pedido, o sistema é 

semelhante com a situação das patentes. O pedido tem que ser depositado dentro do 
chamado “período de graça”, ou seja, antes que complete um ano, contado a partir da 
primeira divulgação (DANNEMANN, 2008). 

 
O titular de um desenho industrial protegido tem o direito de impedir outras 

pessoas de fazer cópias ou imitações não autorizadas. Além disso, o titular pode produzir 
qualquer produto no qual o desenho seja aplicado, ou vender o direito sobre o desenho 
industrial a qualquer pessoa (OMPI, 2010). 

 
O prazo de proteção de um registro de desenho industrial é de 10 anos contados a 

partir de seu depósito, mas o titular tem o direito de prorrogar este termo, por mais três 
períodos sucessivos de cinco anos. Para obter proteção do registro de desenho industrial, 
o titular tem que depositar os pedidos nos países onde ele tem interesse. Algumas coisas 
são proibidas por lei, que não podem ser registradas como desenho industrial, como 
esculturas artesanais ou qualquer tipo de arte que não possa ser aplicado a um produto. 
Também não pode se registrado o que for contrário à moral e aos bons costumes, o que 
ofenda a honra ou a imagem de alguém, ou até uma forma vulgar de um objeto 
(DANNEMANN, 2008). 

 
Um produto em questão que possua todos os requisitos exigidos por lei, pode se 

encaixar em todas as proteções-marca, patente, desenho industrial, e até mesmo o 
direito autoral. Por exemplo, um telefone pode ser protegido por patente (dispositivo 
novo e inventivo), por desenho industrial (forma externa nova e original), por marca 
(nome distintivo do produto) e por direito autoral (manual do produto) (DANNEMANN, 
2008). 

 
D) Indicações Geográficas 
 
A Lei de Propriedade Industrial, Lei n.º 9.279/96, não define o que é Indicação 

Geográfica, estabelece apenas suas espécies, que são a Indicação de Procedência e a 
Denominação de Origem (INPI, 2010). 

 
É um sinal que indique que um produto ou serviço nasceu em um determinado 

lugar. A legislação não estabelece prazo de proteção para as Indicações Geográficas 
(GRUNEVALD, 2010). 
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Indicação de Procedência é caracterizada por ser o nome geográfico conhecido pela 
industrialização de um determinado produto, ou pela prestação de dado serviço, 
possibilitando agregação de valor quando indicada a sua origem, independente de outras 
características. Seu objetivo é proteger as relações existentes entre o produto ou serviço 
e sua reputação, considerando sua origem geográfica, condição na qual não pode ser 
ignorada (INPI, 2010). O exemplo citado são os Vale dos Vinhedos na Serra Gaúcha 
conforme mostra na Figura 15. 

 

 
 

Figura 15: Exemplo de indicação de procedência. 
 

Denominação de Origem é uma indicação geográfica que especifica que produto 
possui determinadas qualidades que são exclusivas ou essencialmente ao seu lugar de 
origem, incluindo fatores naturais e humanos, um exemplo está exposta na Figura 16.  

                                                                                 

 
 

Figura 16. Exemplo de denominação de origem. 
 
 
E) Direitos Autorais 
 
Direitos de Autor é uma proteção aos autores (escritores, artistas, compositores 

musicais, etc.) nas suas criações. Essas criações são determinadas como "obras". Obras 
escritas, artísticas, como pinturas e esculturas; e as obras que utilizam a tecnologia, como 
os programas de computador (OMPI, 2010).  

 
É protegido pelo sistema de Direitos de autor: 
 
• Direito Patrimonial: concede o direito ao titular de receber uma remuneração, 

devido ao uso de suas obras por outros (direitos que podem ser transferidos). 
Também o autor tem o direito de exigir indenização, caso sua obra seja usada 
indevidamente. 

• Direito Moral: permitem ao autor tomar determinadas decisões para preservar 
o vínculo pessoal existente entre ele e a obra (direito intransferível).  
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Através dos direitos patrimoniais, os criadores de uma obra podem autorizar ou 

proibir tais atos: 
 
• Reprodução em várias formas; 
• Distribuição; 
• Interpretação e Execução públicas; 
• Radiofusão e Comunicação ao público; 
• Tradução em outras línguas; 
• Adaptação e Criação de obras derivadas.  
 
Através dos direitos morais, o autor possui: 
 
• O direito de ser reconhecida a sua autoria sobre a obra: é o direito do 

criador ter seu nome mencionado como autor, principalmente quando sua obra é 
utilizada; 

• O direito à manutenção da integridade da obra: é o direito de impedir 
qualquer modificação em sua obra, ou qualquer utilização em contextos que 
possam prejudicar a honra do autor.  
 

A lei que regula os Direitos de Autor, que altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais é a Lei n° 9610 de 19/02/98. 

 
No Brasil, o Direito autoral tem a duração de 70 anos contados a partir do 1° de 

janeiro do ano subsequente do falecimento do autor. Já na União Europeia e Estados 
Unidos são 70 anos a partir do final do ano da morte do autor, e o Convênio de Berna são 
50 anos a partir do final do ano da morte do autor (ROSSI, 2010). 

 
F) Direitos Conexos 
 
Direitos conexos servem para proteger as seguintes pessoas e organizações: 
 
• Artistas intérpretes e executantes (atores, músicos, cantores, dançarinos ou 

artistas em geral); 
• Produtores de fonogramas e de gravações sonoras (através de CDs ou 

fitas-cassetes) 
• Empresas de radiofusão, na sua programação de tv e rádio.  
 
A diferença entre direitos de autor e direitos conexos é que protegem diferentes 

pessoas. Direitos de autor protegem autores de obra, por exemplo, no caso de uma 
canção, protege o compositor da música e o criador da letra. No mesmo exemplo, direitos 
conexos protegem aos músicos e ao(s) cantor (es) que interpretam a canção, ao produtor 
da gravação sonora e também as empresas de radiofusão que transmitem programas 
(OMPI, 2010). 

 
G) Softwares 
 
É o INPI que é responsável pela segurança dos dados técnicos que identificam o 

programa (CÓDIGO FONTE). O INPI mantém guardado o código fonte, para se acontecer 
alguma ilegalidade em relação à autoria e sobre o direito ao registro, somente a justiça 
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pode ter acesso ao programa para fazer a verificação. Não há nenhum perito que 
verifique o código fonte. Jamais irá ser aberto ao público. No caso do registro de 
programa de computador não precisa depositar em vários países, pois ele é reconhecido 
internacionalmente. O prazo de validade dos direitos do programa de computador é de 50 
anos, contados a partir do dia 1° de janeiro do ano subsequente ao da data de criação 
(ROSSI, 2010). 

 
Destacam-se algumas regulamentações sobre o registro de Softwares: 
 
• Lei nº 9.609, de 19/02/98: dispõe sobre a proteção da propriedade do programa 

de computador. Regulamentada pelo Decreto nº 2.556, de 22/04/98. 
• Resolução do Ministério da Cultura nº 057, de 06/07/88: registro do software no 

INPI. 
• Resolução INPI nº 58, de14/07/98: estabelece normas e procedimentos relativos 

ao registro de programas de computador. 
           
São tomados alguns procedimentos para o registro de Softwares, que são os 

seguintes: 
 
• Documentação técnica: que são os “documentos do programa”, que devem 

conter trechos do programa e de outros dados que o autor achar importantes 
para a identificação de sua criação e a identidade do programa de computador 
(CÓDIGO FONTE);  

• Duas cópias da documentação técnica: devem ser colocados em envelope 
próprio do INPI, uma cópia no compartimento 1 e outra cópia no compartimento 
3, ficando o compartimento 1 com o autor e o compartimento 3 sob a guarda do 
INPI. 

 
H) Cultivares 
 
Para um cultivare ser protegido deve conter algumas características como: 
 
• Nova: significa que não pode ter sido explorada por ninguém, por certo período 

antes do pedido;  
• Distintiva: significa que possa se distinguir de outras variedades; 
• Homogênea: significando que a planta de um cultivare deve ser sempre a 

mesma nas suas características; 
• Estável: significa que não possa haver modificações nas suas características, 

após reproduções ou multiplicações;  
• Denominação adequada: significa que deve conter um nome adequado para 

sua função. 
 
A lei institui o direito de Proteção de Cultivares é  Lei n° 9456 de 25/04/97. Os 

prazos para a proteção dos cultivares são de 25 anos para árvores e videiras, e 20 anos 
para outras plantas. A proteção é em nível nacional, é protegido nos locais onde o criador 
procura proteção. Para outras pessoas que tem interesse em produzir, reproduzir, 
exportar ou importar, qualquer forma comercial, precisa-se pedir autorização ao criador 
do cultivare. Mas, caso tiverem interesse em realizar atos sem fins comerciais, realização 
de um experimento ou até visando a criação e a exploração de outras variedades, não 
precisam pedir autorização ao criador (OMPI,2010). 
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I) Topografia de circuitos integrados 
 
Topografia de circuitos integrados é uma série de imagens elaboradas a partir de 

qualquer meio ou forma, que represente a configuração tridimensional das camadas que 
compõem um circuito integrado (NITT, 2011).  

 
Os circuitos integrados são um conjunto organizado de interconexões e resistências, 

colocados em camadas sobre uma peça de material semicondutor, com o objetivo de 
realizar funções eletrônicas em equipamentos. Esses circuitos integrados são utilizados de 
várias maneiras, mas atualmente são usados como memória ou processador de 
computador – os chamados “chips” (ARANHA, 2007). 

 
A Lei 11.484, de 31 de maio de 2007, visa dar segurança às empresas de 

semicondutores que criam mecanismos para impulsionar o desenvolvimento tecnológico. 
Porém é importante que o titular da topografia de circuito integrado solicite junto ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) o registro de sua obra, assim obtendo 
proteção legal. O prazo de vigência do direito é de 10 anos contados da data do depósito 
do pedido de registro ou da primeira exploração, o que tiver ocorrido primeiro (INPI, 
2011). 

 
No próximo item vamos conhecer mais sobre como fazer busca em bancos de 

patentes, e sua importância. 
 
 

9 PARA MAIORES INFORMAÇÕES 
 
Sites recomendados: 
 
De Organizações/Associações 
 
• Organização Mundial da Propriedade Intelectual - www.wipo.int; 
• Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia - 

www.fortec‐br.org; 
• Associação Brasileira da Propriedade Intelectual - http://www.abpi.org.br/; 
• Associação Paulista da Propriedade Industrial - http://www.aspi.org.br/; 
• Sociedade Brasileira Pró Inovação Tecnológica - http://www.protec.org.br/; 
• Instituto Brasileiro de Propriedade Intelectual - http://www.ibpi.org.br/. 
 
De Órgãos Governamentais 
 
• Instituto Nacional da Propriedade Industrial - www.inpi.gov.br; 
• Ministério da Ciência e Tecnologia - http://www.mct.gov.br/; 
 
Bancos de Patentes/Marcas 

 

• Instituto Nacional da Propriedade Industrial - www.inpi.gov.br; 
• Contém catálogo de patentes e marcas e busca de patentes depositadas nos EUA 

- http://www.uspto.gov; 
• Base de dados contendo documentos de patente dos países europeus, pedidos 

PCT, japonesas, americanas e de outros países - http://www.epo.org; 
• Bases de Patentes Comercial - http://www.delphion.com/. 
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10 COMO FAZER BUSCA NOS BANCOS DE PATENTES 
 
Existem diversos tipos de bases comerciais e gratuitas de uso on-line, conforme a 

necessidade de cada usuário. As principais bases de busca gratuitas são as seguintes 
 
Bases de buscas gratuitas: 
 
INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial - http://www.inpi.gov.br 

 

 
 
EPO - Escritório Europeu de Patentes –www.epo.org 
 

 
 
 
O site brasileiro acessado é o do INPI, veja o passo a passo de como se 

faz consultas a esta base de dados; 
 
10.1 Para Marcas:  
 
Procedimentos: 
 
1° - Acessar no endereço www.inpi.gov.br; 
2° - Na barra superior clicar em pesquisas;  
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3° - Dentro de pesquisas clique em pesquisar base de marcas; 
 

 
 
 
4° - Digitar os caracteres que aparecem na imagem e em seguida clicar em acessar. 
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5° - Caso contenha o número do processo, digite-o e clique em pesquisar; 
 

 
 
 
 
6° - Se não tiver acesso ao número do processo, deve clicar em marca, titular ou 

código figura, com isso poderá preencher outros campos e assim achar o(s) resultado(s) 
com maior facilidade; 
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7° - Em seguida, aparecerão os resultados da pesquisa. Para finalizar e verificar os 
detalhes do processo deve-se clicar onde indica número do processo. 

 

 
 
 
8° - Para finalizar, é possível visualizar todos os detalhes do processo como: o 

titular, a marca, o nome do procurador, além do andamento do processo, entre outros 
detalhes. 
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A importância de realizar pesquisas sobre proteção de marcas 
 
• O caminho mais aconselhável para proteger sua marca contra cópias ou plágios, 

é registrando-a, antes de obter qualquer resultado. Mas antes de registrá-la é 
fundamental que seja feito uma pesquisa de mercado para avaliar a 
anterioridade do produto em questão, para garantir que não existem marcas 
iguais ou semelhantes. 

 
• O próximo passo seria fazer o pedido de registro, garantindo a prioridade de sua 

marca, e consequentemente protegendo e evitando que terceiros usufruem sem 
permissão. É um investimento muito pequeno pelos benefícios e proteções 
envolvidas, pois é pela marca que o empresário diferencia-se da concorrência. 

 
 
10.2 Para Patentes: 
 
Procedimentos: 
 
1° - Acessar no endereço www.inpi.gov.br; 
2° - Na barra superior clicar em pesquisas; 
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3° - Depois dentro de pesquisas clique em pesquisar Base de Patentes; 
 

 
 
 
4° - Digitar os caracteres que aparecem na imagem e em seguida clicar em acessar. 
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5° - Aparece pesquisa básica, caso tenha, forneça o número do processo para 
procurar um determinado documento de patente. Se não, preencha os outros dados 
conforme o que deseja procurar, pode-se escolher o número de processos por páginas, 
também pode escolher optar por título, resumo, nome do depositante ou nome do 
inventor. Depois de suas respectivas escolhas clicar em pesquisar; 
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6° - Se preferir, em seguida poderá fazer uma consulta através da pesquisa 
avançada.  Quanto mais dados fornecer, mais ágil será a busca. 
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7° - Depois de preencher os dados, caso sejam encontrados resultados, irá aparecer 
uma listagem com os processos encontrados. Para ver os detalhes do depósito de pedido  
de patente, clicar no número do processo.  
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8°-Visualização do invento, podendo observar a classificação, o nome do 
depositante, inventor e procurador. 

 

 
     
 
 
A importância de realizar pesquisas sobre proteção de patentes 
       
• Entendemos que todo avanço tecnológico provém de um estudo, de uma 

pesquisa, caso crie algo que possua requisitos como novidade e inventividade, 
são orientadas que o invento seja patenteado. A vantagem em patentear um 
produto ou processo é que haverá exclusividade na produção e comercialização 
durante todo período de validade de patente, que tem duração de no mínimo 20 
anos. 

 
• Mas antes de patentear algo, é importante que seja feito uma pesquisa 

avançada, verificando se o invento é realmente novo, ou se já existe algo 
semelhante protegido, pois violar patentes resultará em penalidades. 

 
• É fundamental que todos aprendam a fazer buscas em base de patentes, pois 

uma pesquisa prévia economiza tempo e investimento, evitando possíveis 
problemas em relação a infringir direitos de terceiros e talvez permitindo que o 
desenvolvimento seja iniciado a partir de um patamar tecnológico mais 
avançado.  
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Patentes em Aniversário 
 
1°-Para conhecer as patente em aniversário, basta clicar em “Pesquisar Base de 

Patentes em Aniversário”. 
 

 
 
2°-Após preencher os dados, quanto mais informações tiver acesso, mais rápido 

obterá os resultados.   
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Patentes em aniversário são aquelas que completaram seu período de proteção, e 
passam a ser livres para uso de domínio público. O INPI passa a liberar consultas a esta 
fonte de informação e deixa bem claro que: 

 

   
Fonte: www.inpi.gov.br 

 
A nova ferramenta é utilizada através de consulta livre, por buscas por palavras, 

contidas no título e no resumo da patente, pela classificação internacional da tecnologia 
protegida e por período de proteção. 

 
 
10.3 Para Desenho Industrial: 
 
Procedimentos: 
 
1° - Acessar no endereço www.inpi.gov.br; 
2° - Na barra superior clicar em pesquisas; 
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3° - Depois dentro de pesquisas clique em pesquisar base de desenho; 
 

 
 
 
4° - Digitar os caracteres que aparecem na imagem e em seguida clicar em acessar. 
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5° - Aparece pesquisa básica, caso tenha forneça o número do processo para 
procurar um determinado registro de desenho. Se não, preencha os outros dados 
conforme o que deseja procurar, pode escolher o número de processos por páginas, 
também pode escolher optar por título, resumo, nome do depositante ou nome do autor. 
Depois de suas respectivas escolhas clicarem em pesquisar; 

 

 
 
6° - Se preferir, em seguida poderá fazer uma consulta em pesquisa avançada. Da 

mesma forma que os anteriores quanto mais dados fornecerem, mais ágil será a busca. 
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7° - Depois de preencher os dados, irão aparecer os resultados da pesquisa, para 
ver o depósito de pedido nacional de desenho clicar em processo.  

 

 
 
 
8° - Visualização dos detalhes do desenho, podendo observar a data do depósito, o 

nome do titular, do autor e procurador, além de ver as publicações referentes ao 
desenho. 

 

 
 



  
 

45 

A importância de realizar pesquisas sobre proteção de desenhos 
industriais 

 
• O desenho industrial é um tipo de criação intelectual que envolve 

características funcionais e estéticas em um mesmo objeto. 
• Desenho industrial é a ligação entre arte e tecnologia, pessoas que trabalham 

neste ramo procuram criar produtos cujo visual externo satisfaça os 
consumidores. 

• Quando alguém consegue criar um desenho que seja novo, original e possível 
de ser industrializado, tem a possibilidade de registrar e proteger.  

• É fundamental, da mesma forma que é para marcas e patentes, que se faça 
uma pesquisa de anterioridade, conhecendo os desenhos já existentes, pois, 
para ser registrado precisa ser novo. É válido pesquisar desenhos já 
existentes, para ter uma base do que já existe, e do que pode ser criado.  

 
 

11 VAMOS APRENDER COMO FAZER BUSCA EM BASES INTERNACIONAIS 
 
O site mais acessado é o da EPO - European Patent Office - Base de dados 

contendo documentos de patente dos países europeus, pedidos PCT, americanas e de 
outros países. 

 
Como fazer busca rápida na base EPO – Escritório Europeu de Patentes: 
 
Procedimentos: 
 
1° - Acessar no endereço http://worldwide.espacenet.com/; 
2° - Clicar em Quick Search (busca rápida); 
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3° - No item 1-  Select patent database (selecione a base de dados da patente), 
terá três opções; 

 
EP - Só da Europa; 
Worldwide - Mais de 80 países; 
WIPO - São só os PCT (pedido internacionais, mais de um país ao mesmo tempo).  
 
É aconselhável optar pela Worldwide, pois a busca será mais abrangente. 
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4° - No item 2, escolher o tipo de busca (Type of search), selecione o que quer 
procurar (select what to search). Optar por palavras no título ou no resumo (words in the 
title or abstract), ou por pessoas (autores, titulares ou inventores) ou organizações 
(persons or organisations).  
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Demonstração de um exemplo: 
 
5° - Escolher o termo da busca (search terms). A busca deve ser efetuada de 

palavras chaves em inglês. Vamos fazer uma demonstração com um exemplo, objetivo da 
busca é concreto a base de borracha. Começamos a busca por cement and rubber and 
sand (cimento e borracha e areia) após clicar em search ( procurar); 
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6° - Faça a análise da listagem dos resultados da pesquisa.  Neste caso foram 
encontrados aproximadamente 409 resultados. Após clicar no título que refere-se  ao que 
está procurando. Neste caso vamos visualizar os detalhes sobre “Retentive concrete 
material” (concreto de material retentivo (seguro)); 
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7° - Verificação das informações gerais do invento, tais como: o número do pedido, 
o inventor, a classificação internacional, data de publicação, etc; 
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8° - Clicar em Description: 
 

 
 
- Description; É o estado da técnica, uma introdução sobre o invento, que descreve 

o que já existe nessa área. 
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9° - Clicar em Claims; 
 

 
- Claims: Reivindicações é a proteção para a finalidade do invento. 
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10° - Clicar em Mosaics. 
 

 
 
- Mosaics: É a visualização dos desenhos, mas nem todas as patentes terão esta 

informação preenchida. 
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11° - Clicar em Original document; 
 

 
 
- Original document: É o documento original, com a folha de rosto do país de 

origem. 
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12° - Para finalizar clicar em INPADOC legal status. 
 

 
 
- INPADOC legal status: É o status legal da família, de uma patente da mesma área. 
 
OBS: Nem todos os pedidos de patentes vão conter todas as informações sobre o 

invento, por motivos diversos. 
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11.1 Como fazer busca avançada na base espacenet: 
 
Procedimentos: 
 
1° - Acessar no endereço http://worldwide.espacenet.com; 
2° - Clicar em Advanced Search (busca avançada); 
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3° - Observar onde tiver escrito Select patent database (selecione a base de dados 
da patente), terá três opções; 

 
EP - Só da Europa; 
Worldwide - Mais de 80 países; 
WIPO - São só os PCT (pedido internacionais, mais de um país ao mesmo tempo).  
 
É aconselhável optar pela Worldwide. 
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4° - Neste tipo de busca podemos preencher mais campos de pesquisa. Tais como 
keyword (palavra-chave), publication number (número da publicação), aplicant (titular), 
entre outros dados. Depois de preencher as informações, é só clicar em Search 
(procurar); 

 
OBS: Quanto mais informações disponíveis sobre o invento para realizar a busca, 

mais preciso serão os resultados.  
 
Demonstração de um exemplo: 
Começamos a busca por “solid residues” (resíduos sólidos), acrescentamos aspas, 

para a pesquisa ser mais precisa. 
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5° - Análise dos resultados da pesquisa, neste caso foram encontradas 
aproximadamente 133 resultados. Após, clicar no título que achar mais próximo do que 
está procurando. Neste caso vamos visualizar os detalhes sobre “Installation for the 
treatment of solid residues” (Instalação para o tratamento de resíduos sólidos); 
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6° - Aparecem as informações gerais do invento, tais como: o número do pedido, o 
inventor, a classificação internacional, data de publicação, etc; 

 

 

 
OBS: A partir daqui, os interessados podem seguir mesmos passos da pesquisa 

rápida. 
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